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APRESENTAÇÃO

A obra “Direitos humanos e diversidade”, em seu volume 1 traz à tona discussões 
relevantes na sociedade contemporânea a partir de uma perspectiva interdisciplinar e 
multifacetada, o que propicia um olhar ímpar a partir da visão de mundo de autores, 
revelando uma preocupação em contribuir para a temática tendo como ponto de partida 
o viés educacional e cultural.

Neste sentido, se evidencia a imprescindibilidade de provocação dos protagonistas 
da construção do conhecimento, quais sejam, educadores e alunos, para que - na 
realidade que estão inseridos - disseminem reflexões e despertem nos mais diversos 
espaços sociais, atitudes comprometidas com a efetivação dos direitos humanos.

Além das escolas e universidades, a comunidade científica à luz da antropologia 
aprofunda o debate dos direitos humanos voltando-se para questões referentes à 
sexualidade, família, gênero, raça, idade, religião e liberdade de expressão e seus 
desdobramentos voltados na busca incessante de respeito à diferença, aceitação, 
pertencimento e sobretudo, de inclusão social.

Este volume 1, composto de 25 capítulos, tem como propósito difundir e 
aprofundar a percepção de que os direitos humanos estão implícitos e, muitas vezes, 
desrespeitados, na multiplicidade de situações que permeiam o dia-a-dia, objetivando-
se dar visibilidade e amadurecer possíveis caminhos que se aproximem da efetivação 
de tais direitos, com olhos voltados à dignidade da pessoa humana.

Melissa Andréa Smaniotto
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O PRONATEC E O DIREITO À FORMAÇÃO PARA O TRABALHO 
NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE MS

CAPÍTULO 10

Arão Davi Oliveira
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), 

Campo Grande - MS

Valdivina Alves Ferreira
Universidade Católica de Brasília (UCB), Brasília-

DF

Celeida Maria Costa de Souza e Silva
Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), 

Campo Grande - MS 

RESUMO: O direito à profissionalização é 
assegurado pela Constituição Federal de 1988 
em seus artigos 205, 214 e 227, esse direito 
vem sendo materializado principalmente pelo 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec). O Pronatec é 
um programa de financiamento da educação 
profissional lançado em 2011, no governo Dilma 
Rousseff (2011-2016), sob a Lei n°12.513/2011. 
Instituído com o objetivo de expandir, interiorizar 
e democratizar a oferta de cursos de educação 
profissional e tecnológica no país.  O objetivo 
deste artigo é discutir a profissionalização 
como direito constitucional materializado por 
meio do Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) na 
Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do 
Sul e o processo de formação aligeirada de 
força de trabalho para o mercado capitalista 
de produção no período de 2011-2015. Nosso 
foco está no fomento às redes estaduais de 

ensino profissional e tecnológica, no Estado de 
MS em regime de colaboração com o governo 
federal. A relevância dessa pesquisa está em 
entender o Pronatec como uma política pública 
que viabiliza o direito à profissionalização 
assegurada pela Constituição Federal, em 
meio as demandas do mercado capitalista de 
produção. É uma pesquisa qualitativa com 
abordagem documental e bibliográfica cujos 
resultados indicam que o financiamento do 
Pronatec ampliou o acesso à profissionalização 
na Rede Estadual de Ensino de MS priorizando 
cursos concomitantes e subsequentes ao 
ensino médio os quais apresentam altos índices 
de evasão e reprovação.
PALAVRAS-CHAVE: Direito à 
Profissionalização; Políticas Públicas 

Educacionais; Pronatec.

1 | 	INTRODUÇÃO

A Profissionalização no Brasil é garantida 
como direito a partir da Constituição Federal 
de 1988. Desse documento, emanam 
obrigações e regramentos para o oferecimento 
da profissionalização por meio da educação 
profissional como modalidade educacional. 
Também, emanam da Constituição Federal de 
1988 a obrigação da União de sancionar uma 
Lei de Diretrizes e Bases, um Plano Nacional 
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de Educação, estabelecendo o regime federativo como forma de relacionamento entre 
os entes federados para promover e executar suas políticas seguindo, o também 
instrumento constitucional, regime de colaboração. 

Nossa abordagem passa por esse conjunto de instrumentos constitucionais para 
entendermos como se materializam as políticas voltadas à educação profissional 
destacadamente o Pronatec. Esse programa foi a política de educação profissional mais 
importante do período estudado (2011-2015), pelo volume de recursos investidos e pelo 
elevado número de matriculados. O objetivo neste artigo é discutir a profissionalização 
como direito constitucional materializado por meio do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso 
do Sul e o processo de formação aligeirada de força de trabalho para o mercado 
capitalista de produção no período de 2011-2015.

O Pronatec foi lançado em 2011, durante o governo Dilma Rousseff (2011-2016), 
sancionado pela Lei n° 12.513/2011. As principais ações do Pronatec são a criação 
da Bolsa-Formação, o FIES Técnico, a consolidação da Rede Técnica Aberta do 
Brasil (Rede E-Tec Brasil), o fomento às redes estaduais de educação profissional e 
tecnológica por intermédio do Brasil Profissionalizado e a expansão da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Cada uma destas ações representou 
um volume significativo de recursos federais que foram disponibilizados para entes 
públicos e privados que atuam na educação profissional no país, numa proposta 
prevista para alcançar até 2014 “8 milhões de vagas para formação profissional [...]” 
(BRASIL, 2011, p. 23).

Analisando a história da educação profissional no Brasil, observamos diferentes 
articulações entre a educação e o trabalho, na fase de “acumulação flexível do capital” 
(HARVEY,1992), nas quais estão presentes a ação mediadora do Estado em âmbito 
federal e estadual por meio de políticas públicas voltadas à educação profissional. 
Nesse sentido, o direito à profissionalização no Estado de Mato Grosso do Sul, vem 
sendo atendido na rede estadual de ensino, em regime de colaboração com o governo 
federal por meio do Pronatec.

Em regime de colaboração com o governo federal, o Governo do Estado de 
Mato Grosso do Sul implementou o Pronatec, dessa forma, ampliou significativamente 
a oferta de vagas de cursos técnicos atendendo, também, o artigo 4° da Lei n° 
12.513/2011, que preconiza: “ampliação de vagas e expansão da rede federal de 
educação profissional e tecnológica; fomento à ampliação de vagas e à expansão das 
redes estaduais de educação profissional” (BRASIL, 2011.)

Nessa direção, Castro e Souza (2013) interpretando a teoria de Poulantzas 
afirmam que “as políticas sociais do Estado capitalista, emergem subsidiadas pelas 
funções econômicas e político-ideológicas sobre a questão social. É nessa inter-
relação que as funções de acumulação e legitimação se materializam” (2013, p. 4). Se, 
no capitalismo concorrencial, “as principais tarefas do Estado consistiam em organizar 
materialmente espaço político-social da acumulação do capital, já que suas funções 
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estritamente econômicas estavam subordinadas às repressivas e ideológicas” (NEVES 
e PRONKO, 2010, p. 102). No capitalismo monopolista, o Estado passa a ampliar 
sua intervenção para diversas áreas, dentre elas, a qualificação da força de trabalho 
(CASTRO e SOUZA, 2013, p. 5).

Este trabalho é uma pesquisa qualitativa com abordagem documental e 
bibliográfica e os resultados indicam que o Estado de MS em regime de colaboração 
com a União vem garantindo o direito constitucional à profissionalização, ou seja, a 
formação para o trabalho, por meio da previsão do seu atendimento na modalidade 
educação profissional em nível médio como consta na LDBN Lei n° 9.394/96, 
possibilitados pelo financiamento do Pronatec. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Vincula-
se ao Grupo de Pesquisa Políticas de Formação e Trabalho Docente na Educação 
Básica (GEFORT) e à Linha de Pesquisa Política, Gestão e História da Educação do 
Programa de Pós-Graduação - Mestrado e Doutorado em Educação da Universidade 
Católica Dom Bosco; e ao Grupo de Pesquisa Políticas Públicas Educacionais no 
âmbito da Educação Básica, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Católica de Brasília (PPGE/UCB/DF).

Este artigo foi apresentado no XIV Congresso Internacional de Direitos Humanos, 
realizado na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, 
2017, com o título “O Pronatec como garantia do direito constitucional à formação para 
o trabalho na Rede Estadual de Ensino de MS”. Foi revisada e ampliada para compor 
esta obra em formato de capítulo.

2 | 	O DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DE 

MATO GROSSO DO SUL 2011-2015.

O direito à profissionalização é estabelecido pela Constituição Federal de 1998 
nos Artigos 205, 214 e  227, materializado por meio da educação oferecida pelo sistema 
regular de ensino e pelo “sistema complementar de formação profissional por meio do 
Sistema S” (BREMER e KUENZER, 2012), “como forma de atender as demandas por 
mão de obra qualificada” (KUENZER, 2001, p. 14).  O texto constitucional estabelece 
a qualificação para o trabalho como uma das finalidades da educação por meio do Art. 
205, no qual consta:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho (BRASIL, 1988). 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que “compete privativamente à 
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União legislar sobre: [...] diretrizes e bases da educação nacional” (BRASIL, 1988, 
Art. 22, inciso XXIV). Cumprindo esse dispositivo constitucional foi sancionada a Lei 
9.394/1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional na qual 
constam as formas de oferecimento da educação profissional.

A LDBN/1996 prevê em seu Art. 36-A que “o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas” 
(BRASIL, 1996), prevê em seu Parágrafo Único “a preparação geral para o trabalho e, 
facultativamente, as habilitações profissionais poderão ser desenvolvidas nos próprios 
estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas 
em educação profissional” (BRASIL, 1996).

O capítulo III da LDBN/1996 é dedicado à educação profissional estabelecendo 
em seu Art. 39  que “a educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos 
objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de 
educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia” (BRASIL, 1996). 
Nesse sentido, as escolas dos sistemas federal, estadual e da rede particular de 
ensino podem ofertar cursos de formação inicial e continuada; cursos técnicos de nível 
médio; cursos tecnológicos em nível de graduação e pós-graduação. Todas essas 
formas de oferecimento de educação profissional foram incluídas na LDBN pela Lei n° 
11.741 de 2008. Em seu Art. 40 assevera onde poderá ser desenvolvida a educação 
profissional: “em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 
educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho” 
(BRASIL, 1996).

Além da previsão da LDBN/1996 a Constituição Federal de 1988 trata sobre 
outros dispositivos legais obrigatórios para a União e seus entes federados, qual seja, 
a criação e aplicação do Plano Nacional de Educação previsto no Art. 214 que teve 
seu Caput alterado pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009 passando a vigorar 
com o seguinte texto: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 
com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 
colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação 
para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a: I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, científica e tecnológica do 
País. VI - Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto (BRASIL, 1988).

O item IV do Art. 214, assim como os Art. 205 e 227 da Constituição Federal 
de 1988 e, também, a LDBN/1996 todos versam sobre a formação para o trabalho, 
sendo essa formação oferecida por meio da educação profissional. Para garantir esse 
atendimento o governo Dilma Rousseff (2011-2016) sanciona a Lei nº 12.513/2011 
que cria o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) 
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o qual começou a se configurar no governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) por 
meio do fortalecimento e expansão da Rede Federal de Ensino Técnico iniciada em 
2003; da criação da Rede E-TEC Brasil em 2007; do programa Brasil Profissionalizado 
iniciado em 2007; por fim, do acordo de gratuidade com o Sistema S efetivado em 
2008; agregando a essas ações do governo anterior, outros dois programas: o Bolsa 
Formação e o Fies Técnico. O Pronatec no momento de sua criação tinha a previsão 
de alcançar 8 milhões de matrículas para o período de 2011 a 2014 (BRASIL, 2011).

O Pronatec tem por finalidade ampliar a oferta de educação profissional e 
tecnológica por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira 
os quais serão implementados para cumprir os objetivos desse programa traduzidos 
no Artigo 1º da Lei nº 12.513/2011.

O Pronatec tem previsão de ser executado em regime de colaboração com os 
entes federados e instituições privadas como consta no Artigo 3°da Lei n°12.513/2011:

Art. 3o O Pronatec cumprirá suas finalidades e objetivos em regime de colaboração 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com a participação 
voluntária dos serviços nacionais de aprendizagem, de instituições privadas e 
públicas de ensino superior, de instituições de educação profissional e tecnológica 
e de fundações públicas de direito privado precipuamente dedicadas à educação 
profissional e tecnológica, habilitadas nos termos desta Lei (BRASIL, 2011).

Por isso, entendemos o Pronatec como a política pública de financiamento da 
educação profissional que tem contribuições relevantes para a garantia do direito 
constitucional à profissionalização. 

A implementação do Pronatec na Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso 
do Sul (REE/MS) foi iniciada em 2012 por meio do termo de compromisso (adesão) 
assinado pela Secretaria de Estado de Educação (SED/MS), concordando com as 
regras que regulamentam a execução do programa coordenado em âmbito nacional 
pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação 
(SETEC/MEC).

A partir da assinatura do termo de compromisso exigido pela SETEC/MEC 
para o ofertante poder pactuar cursos Pronatec, como previsto pela Portaria MEC/
FNDE n° 817, de 13 de agosto de 2015, o Estado de MS, por meio da SED/MS, faz a 
pactuação das vagas de cursos submetidas à aprovação da SETEC/MEC. A SED/MS 
tem autonomia para indicar os cursos e a abertura de turmas, porém a efetivação é 
realizada após a aprovação da SETEC/MEC, conforme Portaria n° 168 de 7 de março 
de 2013; e Portaria n° 817 de 13 de agosto de 2015, ambas do MEC.

Podemos observar a partir da tabela 1 os números de matrículas alcançadas 
na REE/MS no ensino médio e na educação profissional antes e depois da adesão 
ao Pronatec. Os dados foram baseados no Censo Escolar dos anos de 2010 a 2015, 
e apontam um crescimento da oferta e procura por matrículas na modalidade de 
educação profissional nos anos de 2010 a 2015 no Estado de MS.
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Ano Ensino Médio Educação Profissional

2010 86.183 2.118
2011 86.559 3.575
2012 86.997 4.895
2013 86.486 7.626
2014 86.186 7.722
2015 79.973 7.023

Tabela 1 - Matrículas por etapa e modalidade de ensino na Rede Estadual – MS.
Fonte: INEP/MEC/CENSO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, anos: 2010, 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015. Adaptado pelo 

autor, 2016.

Esses dados, explicitados na tabela 1, mostram que mesmo antes da utilização dos 
recursos do Pronatec a REE/MS promoveu uma expansão de matrículas na educação 
profissional de 68,79% no período de 2010 para 2011. Com advento do financiamento 
do Pronatec, o número de estudantes matriculados na educação profissional cresceu 
116 % no período de 2011 a 2014 e declinou 9,05 % no período de 2014 para 2015. 

Na tabela 2, são apresentados os totais de verbas destinadas à SED/MS para 
desenvolver a educação profissional na REE/MS. Os recursos oriundos do Pronatec 
viabilizaram uma expansão significativa do acesso à educação profissional até 2014.

Ano Total Educação Profissional

2010 65.662.121,52 589.010,34
2011 77.008.717,64 13.105.064,36
2012 192.734.765,41 29.333.057,36
2013 102.422.744,76 18.483.060,00
2014 150.962.815,29 25.775.835,68
2015 77.437.034,87 1.917.187,50

Tabela 2 - Total em Reais destinado pelo Governo Federal para SED/MS.
Fonte: Controladoria-Geral da União/ Portal da Transparência/ Transferências de Recursos por Favorecido/ 

exercício/ 2010/ 2011/ 2012/ 2013/ 2014/ 2015. Adaptado pelo autor, 2016.

Analisando os dados das tabelas 1 e 2, podemos observar que mesmo antes da 
implementação das primeiras turmas com recursos do Pronatec, o que só aconteceu 
em 2012, o aumento da transferência de recursos já se tornou significativa a partir 
do ano de 2011. Contudo, a política de indução a EPT por meio do Pronatec permitiu 
que a transferência de recursos mais que dobrassem de 2011 para 2012, o que 
possivelmente não teria acontecido caso o estado de MS não aderisse ao Pronatec. 

Concordamos com Saldanha (2016, p. 188) que a partir do governo do Partido 
dos Trabalhadores o Estado rompe, em certa medida com a lógica neoliberal ortodoxa, 
de acolher as políticas educacionais de organismos internacionais os quais, também, 
as financiavam; para ganhar conotações de Estado indutor da economia e das políticas 
sociais, características de estados neodesenvolvimentista (SICSÚ, PAULA E MICHEL, 
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2007 p. 522). 
O Pronatec se encaixa nessa política neodesenvolvimentista de indução à 

formação de força de trabalho flexível. Contudo, as razões dos investimentos ficam 
atreladas ao desenvolvimento econômico nacional; ou seja, o grau de investimento 
não se mantém em caso de desaceleração da economia. O investimento internacional 
é do tipo neoliberal, onde os recursos são mantidos mesmo quando a economia 
nacional entra em recessão, porém o Estado nacional deixa de gestar suas políticas 
educacionais e se endivida com os bancos financiadores das políticas propostas por 
eles mesmos. 

O aumento significativo do investimento em EPT no ano de 2014 seguido de um 
abrupto corte em 2015, possivelmente estão relacionados com disputa pelo Governo 
Federal ocorrida em 2014 na qual a presidente Dilma Rousseff concorria à reeleição 
e tinha no Pronatec um forte apelo eleitoral entre os jovens. Mendes (2015), que 
analisou a despesa federal em educação de 2004 a 2014, destaca que a educação 
profissional e tecnológica foi um dos setores onde foram promovidos importantes 
gastos nesse período. Conforme os estudos promovidos pelo autor, o Pronatec “teve 
grande destaque nos debates eleitorais de 2014, evidenciando sua importância como 
prioridade de governo. As despesas nessa área subiram 1.533,00% em termos reais 
entre 2004 e 2014, alcançando R$ 7,1 bilhões no último ano da série” (MENDES, 
2015, p. 6).

Esses dados oferecem elementos para compreendermos a relação do 
financiamento proporcionado pelo Pronatec com essa expansão que observamos na 
Rede Estadual de Ensino do Estado de MS.

Essa inter-relação entre a União e os Entes federados é possível graças ao 
regime de colaboração previsto na Constituição Federal de 1988 em seus Art. 211 e 
214.

Assim, o Governo de MS ao implementar em 2012 o Pronatec em sua Rede 
Estadual de Ensino em regime de colaboração com a União, amplia a oferta de vagas 
de cursos técnicos atendendo, também, ao artigo 4° da Lei n° 12.513/2011, que 
garante: “I - ampliação de vagas e expansão da rede federal de educação profissional 
e tecnológica; II - fomento à ampliação de vagas e à expansão das redes estaduais de 
educação profissional; [...]” (BRASIL, 2011).

No gráfico 1, que compara as matrículas realizadas em cursos técnicos oferecidos 
pelas Redes Estadual e Federal de Ensino e pelas escolas privadas, podemos observar 
a ampliação de matrículas na educação profissional na rede estadual ensino de MS.
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Gráfico 1: Matrículas na educação profissional oferecidos pelas Redes Estadual e Federal de 
Ensino e pelas escolas privadas no Estado de MS de 2007 a 2013.

Fonte: Plano Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul - PEE/MS (2014-2024), 2014.

Analisando os dados do gráfico 1, percebemos que a partir do ano de 2011, 
quando foi lançado o Pronatec, houve um aumento significativo da oferta de educação 
profissional proporcionada pela Rede Estadual de Ensino de MS a qual se tornou, já 
em 2012, a rede de ensino que mais oferta vagas na modalidade educação profissional 
em comparação com as outras redes de ensino constantes no gráfico 1.

Com auxílio das tabelas 1 e 2 podemos inferir que aumento de matriculados 
na modalidade educação profissional em termos percentuais foi de 264% no período 
de 2010 a 2014. O aumento da transferência de recurso financeiro da União para o 
Estado de MS destinados a modalidade educação profissional foi 43,7 vezes maior em 
2014 que os recursos destinados para o mesmo fim em 2010. 

O que nos permite afirmar que os recursos advindos do Pronatec têm surtido 
efeito positivo para a garantia do direito constitucional à profissionalização no Estado 
de MS, entretanto os cursos Pronatec tem apresentado altos índices de reprovação e 
evasão quando comparados aos cursos financiados pela SED/MS.

Na tabela 3, explicitamos os dados referentes aos índices de aprovação, 
reprovação e abandono da Modalidade Educação Profissional executada na REE/MS 
no período de 2012 a 2015.

Ano Modalidade Matrícula 
Final

Aprov.
%

Reprov. 
%

Abandono 
%

Outros
%

2012

Concomitante/Subsequente 6531 77.35 13.50 8.08 1.06

Integrada/Ens. Médio 1171 81.30 10.67 8.03 0.00

Pronatec 2264 67.98 25.00 6.85 0.18

PROEJA 54 87.04 11.11 1.85 0.00

2013

Concomitante/Subsequente 8094 69.38 22.28 7.10 1.24

Integrada/Ens. Médio 1219 85.07 12.88 1.89 0.16

Pronatec 9494 61.71 28.48 7.99 1.81

PROEJA 69 40.58 11.59 47.83 0.00
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2014

Concomitante/Subsequente 5673 72.47 25.12 1.55 0.86

Integrada/Ens. Médio 1111 83.62 13.23 3.15 0.00

Pronatec 4923 60.90 28.46 9.30 1.34

PROEJA 65 43.08 6.15 50.77 0.00

2015

Concomitante/Subsequente 9058 47.75 18.38 1.55 32.33

Integrada/Ens. Médio 1013 81.54 12.34 4.05 2.07

Pronatec 1920 53.02 28.28 5.68 13.02

PROEJA 52 42.31 3.85 53.85 0.00

Tabela - 3 Índices de Aprovação, Reprovação e Abandono da Modalidade Educação 
Profissional 2012-2015 da REE/MS.

Fonte: SED-MS/SUPED/COPEP, 2016. Adaptada pelo autor em 2016.

As análises dos dados da tabela – 3, os quais foram disponibilizados pela 
Coordenadoria de Políticas para a Educação Profissional da Secretaria de Estado de 
Educação de MS (COPEP) subsidiarão as análises de questões acerca da evasão em 
cursos Pronatec, cursos SED/MS e até mesmo nos oferece subsídios para fazermos 
algumas constatações acerca dos cursos ofertados integrados ao ensino médio.

Embora a REE/MS não oferte Cursos Integrados ao ensino médio com recursos 
do Pronatec, consideramos importante destacar que as taxas de aprovação dos cursos 
técnicos que são ofertados de forma integrada ao ensino médio possuem, via de regra, 
as mais altas taxas de aprovação de alunos. 

Para Godói (2014, p. 115), o Pronatec poderia contribuir com a melhoria da 
qualidade do ensino médio no Brasil, se a Bolsa-Formação financiasse prioritariamente 
os cursos técnicos integrados ao ensino médio.

A comparação dos índices anuais de aprovação dos cursos integrados pode 
ser feita entre esses e os cursos Pronatec (concomitante e subsequente). Cabe 
salientar que os cursos integrados possuem taxas de aprovação anual que sempre 
superam os 80 %. Nem mesmo os cursos Pronatec, onde os professores são mais 
bem remunerados e os alunos recebem bolsa para custear o transporte, esse índice 
é atingido. Por sinal, vem caindo ano a ano saindo dos 67,98 % de alunos aprovados 
em 2012 para 53,02 % em 2015.

Na visão de Godói (2014), desde que o Pronatec foi criado pode-se perceber 
que na forma da Lei que o instituiu há um enrijecimento para priorizar a oferta de 
cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) e de cursos técnicos concomitantes, 
“os quais ousa-se dizer que pouco contribuem para ampliar a qualidade do ensino 
médio público” (2014, p. 121). 

Comparando os índices de aprovação dos cursos Pronatec com os cursos 
SED/MS (concomitantes e subsequentes) apresentados na tabela 3, a partir da 
perspectiva da mudança promovida na gestão dos recursos Pronatec ocorrida em 
2015, constatamos:
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Que os índices de aprovação dos cursos Pronatec diminuíram paulatinamente 
ano a ano. Já os financiados pela SED/MS, também, vêm caindo, mas tiveram uma 
pequena alta em 2014 e voltaram a cair em 2015, chegando a atingir, 47,75% de 
aprovação.

Que entre os anos de 2012 a 2014, os índices de aprovação dos cursos Pronatec 
foram mais baixos que os cursos SED/MS (concomitante e Subsequente); apenas 
em 2015 os cursos Pronatec apresentaram índice de aprovação mais elevado que o 
índice dos cursos SED/MS (concomitante e Subsequente).

Segundo Oliveira (2017), após a mudança na gestão do governo do estado de 
MS e da SED/MS em 2015, houve uma alteração significativa na forma de gerenciar 
os recursos destinados ao Pronatec na REE/MS. Preocupados com os resultados de 
evasão dos alunos da REE/MS em turmas do Pronatec a SED/MS aumentou o valor da 
hora/aula do professor pago pelo Pronatec, assim como, passou a depositar o valor do 
auxílio transporte dos alunos em conta corrente dos responsáveis por esses alunos. O 
que ocorria antes de 2015 era o pagamento do valor da hora/aula ao professor inferior 
ao previsto pelo MEC; também, o controle do auxílio transporte ao aluno Pronatec era 
feito via cartão magnético utilizado nas linhas de ônibus, evitando o depósito do valor 
em conta corrente com receio de que o recurso recebesse outra destinação que não 
o transporte.

Que houve uma queda de 12,93 % no índice de aprovação dos cursos Pronatec 
do ano de 2014 para o ano de 2015. A partir desses dados, podemos inferir que a 
ruptura na forma de gerenciar os recursos Pronatec ocorrida no ano de 2015 pela SED/
MS, não foi efetiva para melhoria dos índices de aprovação desses cursos (OLIVEIRA, 
2017). Em certa medida esta ação motivou alunos e professores a diminuírem a evasão, 
o que poderia resultar, também, em melhores resultados nos índices de aprovação, 
porém isso não ocorreu.

Moura (2014, p. 356), aponta desvantagens no modelo de EPT em concomitância 
com o ensino médio, uma vez que esses cursos são estimulados pelo financiamento 
do Pronatec sem dialogar com organização curricular do ensino médio, “mas altera a 
jornada escolar do estudante que em um turno cursa as disciplinas de formação geral 
e no outro a EP, tendo que se deslocar de uma para outra escola” (MOURA, 2014, p. 
357).

Observando os dados da Tabela 3, excetuando o ano de 2012 onde os cursos 
Pronatec tiveram uma taxa de evasão menor que os cursos SED/MS (concomitante e 
subsequente), nos demais anos: 2013, 2014 e 2015 os cursos Pronatec apresentaram 
taxas de evasão mais elevadas que os cursos da SED/MS (concomitante e subsequente), 
levando em consideração o que observou Oliveira (2017): 1) que os professores das 
turmas de cursos Pronatec recebem melhores salários que os professores pagos pela 
SED/MS; 2) que os alunos do Pronatec recebem Bolsa para custear seu transporte; e 
3) que a alimentação ofertada é a mesma para todos os alunos da REE/MS inclusive os 
alunos de cursos Pronatec; acreditamos que a valorização dos professores por meio 
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do pagamento integral da hora/aula prevista pelo Pronatec, assim como, o repasse 
para o aluno dos custos com transporte contribuíram para a diminuição da evasão 
escolar.

Porém, não podemos entender políticas públicas desvinculadas do modelo de 
Estado de onde elas são emanadas, tão pouco do modelo econômico e dos parceiros 
internacionais do país. É importante que entendamos que o Brasil é um estado 
democrático liberal, sendo assim, está vinculado à economia liberal globalizada. Nesse 
modelo econômico, o trabalho é uma peça importante para a eficiência e produtividade 
das empresas instaladas no país. Nesse sentido, o Estado brasileiro demonstra a 
preocupação por meio das políticas públicas educacionais e do sistema de ensino 
para formar essa força de trabalho demandada pelo mercado capitalista de produção.

Por isso, na próxima seção desse trabalho focaremos na priorização da formação 
aligeirada em cursos financiados pelo Pronatec em nível nacional.

3 | 	A PRIORIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA FIC 

PELO PRONATEC EM NÍVEL NACIONAL.

Entendemos trabalho como categoria ontológica e econômica fundamental que 
não pode se reduzir a “fator”, assim como a educação também, não pode ser reduzida. 
Pois, “essa é concebida como prática social uma atividade humana e histórica que se 
defende no conjunto das relações sociais, no embate dos grupos ou classes sociais. 
Sendo forma específica de relação social” (FRIGOTTO, 1995, p. 31). Sendo assim,

[...] a luta é para que a qualificação humana não seja subordinada as leis 
do mercado e a sua adaptabilidade e funcionalidade, seja sob as formas de 
adestramento e treinamento da imagem do mono domesticável dos esquemas 
tayloristas, seja na forma de polivalência e formação abstrata, formação geral ou 
policognição reclamadas pelos modernos homens de negócio e os organismos 
que os representam (FRIGOTTO, 1995, p. 31).

De acordo com Sanfelice (2008), os sistemas educacionais de educação foram 
sendo consolidados pelos Estados-nação que simultaneamente se constituíram num 
movimento de diminuição da atuação estatal frente à transnacionalização do capital, 
consequentemente, muitas das suas instituições foram, gradativamente, submetidas 
a intervenções do mercado que desconfiguraram a lógica estatal dessas instituições 
e das suas políticas sociais.

Os dados que seguem abaixo acerca das vagas ofertadas por meio do Pronatec 
de 2011 a 2014 para cursos técnicos de 800 h, na tabela 4 e cursos de formação inicial 
e continuada (FIC), na tabela 5, nos dão subsídios para compararmos os totais de 
vagas oferecidas para essas especificidades de abrangência dos cursos financiados 
pelo Pronatec. 
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Subprograma 2011 2012 2013 2014 Total Total %

Bolsa-Formação 0 11.541 304.966 151.313 406.507 27,00%

Brasil Profissionalizado 82.823 79.770 70.355 233.781 232.948 15,50%

E-TEC 75.364 134.341 137.012 250.000 346.717 23,00%

Acordo Sistema S 85.357 12.807 132.289 161.389 161.389 10,70%

Rede Federal de EPCT 117.621 119.274 121.958 101.160 358.853 23,80%

Totais 361.165 537.733 766.580 897.643 1.506.414 100,00%

Tabela - 4 Vagas ofertadas por meio do Pronatec de 2011-2014 para cursos técnicos de 800 h.
Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC/MEC, 2014.

Na tabela 4, são mostrados os totais de vagas ofertadas por cursos técnicos 
de 800 horas financiados com recursos do Pronatec em nível nacional divididas por 
subprograma e por ano. Analisando esses dados percebemos que o menor percentual 
se encontra no subprograma “Acordo de gratuidade Sistema S” com apenas 10,70 % do 
total das vagas ofertadas, mostrando que o Sistema S não participa significativamente 
da formação técnica mais ampla, que acontece em cursos técnicos de 800 horas 
de forma íntegra, concomitante ou subsequente ao ensino médio em instituições 
destacadamente públicas, seja na Rede Federal de ensino técnico ou nas Redes 
Estaduais de Ensino.

Cabe salientar que existe a Bolsa-Formação destinada aos estudantes 
matriculados no ensino médio para cursos técnicos com carga horária igual ou 
superior a 800 horas. Existe, também, a Bolsa-Formação para trabalhadores em 
cursos de curta duração que variam entre 160 e 400 horas denominados de Formação 
Inicial e Continuada (FIC), sem vínculo com o ensino médio, destinados a “pessoas 
em situação de vulnerabilidade social e trabalhadores de diferentes perfis” (BRASIL, 
2014). Os cursos FIC são ofertados por dois subprogramas do Pronatec: por meio do 
Bolsa-formação e do acordo de gratuidade com o Sistema S.

Os dados acerca das vagas ofertadas por meio do Pronatec de 2011 a 2014 em 
cursos FIC 160 horas, ou seja, cursos de curta duração são ofertados em sua maioria 
no Sistema S. Isso, porque, as vagas para os cursos FIC ofertadas por meio do acordo 
de gratuidade com o sistema S já abrange 54,42% do total conforme Tabela - 4, além 
disso, o sistema S também é ofertante do subprograma Bolsa formação trabalhador.

Subprograma 2011 2012 2013 2014 Total Total %
Bolsa-Formação 22.876 531.101 1.243.047 1.013.027 2.810.051 45,58

Acordo Sistema S 582.931 733.223 844.581 1.194.266 3.355.001 54,42
Totais 607.818 1.266.336 2.089.641 2.209.307 6.165.052 100,00%

Tabela - 5 Vagas ofertadas por meio do Pronatec de 2011 a 2014 cursos FIC 160 h.
Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC/MEC, 2014.

O comparativo dos totais de vagas ofertadas por meio do Pronatec para cursos 
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técnicos de 800 horas e cursos FIC de 160 horas, independente do subprograma, 
pode ser observado na tabela 6 que apresenta dados sobre os totais de vagas dos 
anos de 2011 a 2014.

2011 2012 2013 2014 Total
Cursos Técnico 800h 361.165 537.733 766.580 897.643 2.563.121

Cursos FIC 160h 607.818 1.266.336 2.089.641 2.209.307 6.173.102

Tabela – 6 Totais de Vagas ofertadas por meio do Pronatec em cursos técnicos e cursos FIC de 
2011 a 2014.

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC/MEC, 2014.

Somando-se os totais de vagas ofertadas em cursos técnicos e cursos FIC 
percebemos que o Pronatec ofertou um total de 8.736.223 no período de 2011 a 2014. 
A priorização de cursos de curta duração fica evidente, pois apenas 29,33% do total 
são vagas para cursos técnicos de 800 horas e 70,67% são para cursos de curta 
duração FIC.

A evolução paulatina ao longo dos anos da oferta de vagas para cursos de curta 
duração FIC é melhor percebida no gráfico 2 que, além disso, faz um comparativo do 
total de vagas ofertadas para o período de 2011 a 2014. 

Gráfico-2 comparativo da oferta de vagas cursos técnicos e FIC por ano.

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC/MEC, 2014. Adaptado pelo 
autor, 2016.

Essa desproporção entre os totais de matriculados em cursos técnicos 
conectados de alguma forma ao nível médio e os totais de matriculados em cursos de 
curta duração apontam para uma política pública de formação profissional que não se 
mostra comprometida com o ensino técnico de qualidade, alcançada mais facilmente 
em cursos de 800 horas, comparados aos de curta duração de 160 horas. Ora, “Esta 
opção converge com outra, a saber: o incentivo à participação do empresariado da 
educação e a transferência de recursos públicos para o setor privado” (RAMOS, 2008, 
p. 11).

Os resultados divulgados pela SETEC/MEC indicam que do total de 8.736.223 
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vagas ofertadas por meio do Pronatec de 2011 a 2014 em todos os subprogramas 
apontam para um total de 70,67% de cursos de Formação Inicial e Continuada. 
“Todas as ações induzem para a expansão da educação profissional técnica de nível 
médio de forma concomitante ou subsequente em todas as redes e da formação 
inicial e continuada” (RAMOS, 2008, p. 11) o que nos faz perceber que o Pronatec 
trouxe avanços do ponto de vista da expansão da educação profissional, porém tem 
submetido “as políticas sociais a padrões de desenvolvimento sob a hegemonia do 
capital financeiro” (RAMOS, 2008, p. 12). Muito embora esteja garantindo o direito 
constitucional à profissionalização que sempre estão presentes na correlação de 
forças entre o Estado e os representantes das classes trabalhadoras.

Analisando os dados da tabelas 4, onde percebe-se uma pequena atuação do 
sistema S em cursos técnicos, ou seja de longa duração; da tabela 5, onde percebe-se 
a forte atuação do sistema S em cursos de curta duração; e na tabela 5, onde percebe-
se a grande diferença entre o número de vagas disponibilizadas para cursos de curta 
duração prioritariamente oferecidos pelo sistema S e pela rede particular de ensino, 
chegando a 70,67% de todas as vagas oferecidas pelo Pronatec em todas as redes 
de ensino.

Nota-se a prioridade dada pela União em ter a esfera privada como aliada para 
promover a qualificação dos jovens adaptando-os ao mundo do trabalho nessa fase 
de “acumulação flexível” do capital, como afirma Harvey (1992), vem se efetuando 
por meio das políticas do “Estado relacional” (POULANTZAS,1977), que age como 
mediador da correlação de forças da luta de classes, materializadas pela educação 
profissional por meio do Pronatec.

Nesse sentido, Poulantzas (1980), estabelece a base do que chamou de 
“Estado Relacional” o qual se utiliza de aparato ideológico-repressivo para organizar 
e fundamentar a consolidação da ordem social ou a sociabilidade burguesa. Pois, 
políticas como o Pronatec operacionaliza a mediação que o Estado relacional pratica 
com relação aos interesses da burguesia, no sentido em que promove a educação 
profissional que as empresas necessitam, sem custos para essas, e, em certa 
medida, promove uma inclusão dos jovens ao “mundo do trabalho” dominado por uma 
determinada classe.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados apresentados no corpo do texto percebemos que o governo 
do Estado de MS vem articulando seu sistema de ensino com as políticas públicas 
federais de fomento a formação profissional, o que tem garantido um crescimento 
importante no número de matriculados na rede estadual de ensino na modalidade 
educação profissional. Destacadamente após a implementação do Pronatec no ano 
de 2012. Esse fato nos permite concluir que o direito constitucional a profissionalização 
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vem se efetivando na Rede Estadual de Ensino do Estado de MS em regime de 
colaboração com a União por meio do Pronatec.

A ação do Estado brasileiro na formulação e execução das políticas voltadas 
para a educação profissional após a Constituição Federal de 1998 se caracteriza pela 
mediação da correlação de forças entre as demandas capitalistas e as reivindicações 
da massa trabalhadora. Pois, ao passo em que prioriza a formação acelerada de força 
de trabalho em cursos de curta duração para atender as demandas da burguesia 
capitalista que domina a produção; também, atende aos interesses das camadas 
populares quando garante o acesso a cursos de qualificação, sejam eles técnicos ou 
de curta duração. Possibilitando a essa camada da população acesso a cursos de 
formação profissional financiados com recursos públicos adaptando essas pessoas ao 
“mundo do trabalho” dominado pelo capital.

As políticas de educação profissional se mostram subordinadas a lógica de 
mercado, uma vez que viabiliza uma vultosa transferência do fundo público para 
iniciativa privada. O que nos permite afirmar que o Pronatec vem se configurando 
na materialização das relações de produção e divisão social do trabalho nessa 
fase de “acumulação flexível” do capital ditada pela burguesia. Porque não prioriza 
uma formação ampla do educando, garantindo-lhe apenas o direito constitucional à 
profissionalização cerceando o direito “ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu 
preparo para o exercício da cidadania” (BRASIL, 1988, Art. 205). Consequência da 
priorização dada a formação aligeirada em cursos de formação inicial e continuada 
(FIC) os quais não oferecem elementos que contribuam para formação do cidadão 
crítico e emancipado.

Em termos específicos da oferta de Educação profissional na REE/MS, a fragilidade 
do Pronatec está em não favorecer a expansão de cursos integrados ao ensino médio 
nessa rede pública. O custeio se dá especificamente para cursos concomitantes e 
subsequentes ao ensino médio, o que ainda não atende uma formação omnilateral.

Por meio do lócus da pesquisa, podemos ter uma amostra da totalidade do que 
é a política do Pronatec implementada em uma Rede Estadual de Ensino, em nosso 
caso, no estado de MS. Podemos afirmar que o Pronatec, na REE/MS, contribui em 
certa medida para a fragilização tanto do ensino médio quanto da formação técnica, 
especificamente em cursos na modalidade concomitante, por acarretar graves 
problemas de evasão e baixos índices de aprovação.
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